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A presente portaria vem alterar o âmbito de aplicação da 
Portaria n.º 1309/2010 para que sejam eliminados os casos 
de empresas que fiquem excluídas de ambas as portarias, 
procedendo à criação de um patamar de remuneração para 
as empresas com potência contratada superior a 4 MW. Ao 
mesmo tempo, garante -se que ficam excluídos do âmbito 
de aplicação desta portaria os consumidores que já pres-
tem o serviço de interruptibilidade ao abrigo da Portaria 
n.º 592/2010.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-

gia e da Inovação, ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de Agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1309/2010, de 23 de Dezembro

1 — Os artigos 1.º e 3.º da Portaria n.º 1309/2010, de 
23 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São abrangidos pelo disposto na presente porta-

ria os consumidores de electricidade que, contratando 
a sua energia eléctrica directamente em mercado orga-
nizado, através de contratação bilateral ou através de 
comercializadores não regulados, ofereçam um valor 
de potência máxima interruptível (P

int
) não inferior 

a 0,25 MW, para todos os tipos e características de 
interruptibilidade previstos na Portaria n.º 592/2010, 
de 29 de Julho.

3 — Excluem -se da aplicação da presente porta-
ria os consumidores de electricidade que prestem o 
serviço de interruptibilidade ao abrigo da Portaria 
n.º 592/2010.

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os valores de rb

u
 dependem do valor da potência 

interruptível contratada por cada consumidor (P
int

) e são 
os estabelecidos na tabela seguinte: 

Limites da potência interruptível
Remuneração base 

mensal unitária
—

rb
u
 (euros por quilowatt)

P
int

 >= 4 MW  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,38842
P

int
 >= 3 MW e < 4 MW. . . . . . . . . . . . . . . . 2,03305

P
int

 >= 2 MW e < 3 MW. . . . . . . . . . . . . . . . 1,01653
P

int
 >= 1 MW e < 2 MW. . . . . . . . . . . . . . . . 0,50826

P
int

 >= 0,5 MW e < 1 MW . . . . . . . . . . . . . . 0,16942
P

int
 >= 0,25 MW e < 0.5 MW. . . . . . . . . . . . 0,03388

 sendo:

rb = remuneração base mensal em euros;
rb

u
 = remuneração base mensal unitária em euros 

por quilowatt;
P

int
 = potência máxima interruptível em quilowatt.

3 — A potência máxima interruptível de cada con-
sumidor é determinada pela diferença entre a potência 
tomada e a potência residual máxima:

P
int

 = Pca – Pmax

em que:

Pca = corresponde à média anual das potências to-
madas mensais pelo consumidor no ano anterior;

Pmax = equivale ao valor da potência máxima a 
consumir pelo prestador do serviço nos períodos em 
que o operador da rede de transporte solicite a máxima 
redução de potência.

4 — À prestação do serviço de interruptibilidade 
pelos consumidores abrangidos nos termos do n.º 2 do 
artigo 1.º não se aplica o estabelecido no artigo 5.º da 
Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho.»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 22 de Março de 2011. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 45/2011
de 25 de Março

O Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 316/2009, de 29 de 
Outubro, e 78/2010, de 25 de Junho, aprovou o regime 
de exercício da actividade pecuária (REAP) nas explo-
rações pecuárias, entrepostos e centros de agrupamento, 
bem como o regime a aplicar às actividades de gestão, 
por valorização ou eliminação, dos efluentes pecuá-
rios, anexos a explorações pecuárias ou em unidades 
autónomas.

Com a presente alteração pretende -se alargar alguns dos 
prazos, nomeadamente na reclassificação e regularização 
da actividade pecuária, recaindo, assim, quer nos titulares 
das explorações pecuárias quer na Administração uma 
responsabilidade acrescida no cumprimento dos objectivos 
identificados.

Com efeito, verificou -se um desfasamento entre o uni-
verso de explorações pecuárias existentes e o número de 
registos efectuados, pelo que se justifica a manutenção 
das condições excepcionais vigentes por mais tempo, pro-
movendo a adesão dos titulares com vista à regularização 
das explorações.

Importa ainda acentuar que esta alteração permite aos 
titulares destas actividades pecuárias adaptarem as ins-
talações às actuais regras de funcionamento, quer para 
cumprimento das regras relativas ao bem -estar animal quer 
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no que diz respeito às directrizes de gestão de efluentes 
pecuários.

São, também, especificadas algumas infracções puníveis 
como contra -ordenações ambientais.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das Regi-
ões Autónomas.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro

Os artigos 54.º, 66.º e 67.º do Decreto -Lei n.º 214/2008, 
de 10 de Novembro, alterado pelos Decretos -Leis 

n.os 316/2009, de 29 de Outubro, e 78/2010, de 25 de Junho, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 54.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) O incumprimento das normas constantes da por-

taria referida no n.º 2 do artigo 4.º;
o) O incumprimento das normas constantes da 

portaria referida no n.º 3 do artigo 4.º, com excep-
ção das normas cuja violação constitua uma contra-
-ordenação ambiental nos termos dos artigos 57.º -A 
e 57.º -B.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 66.º

[…]

1 — As actividades pecuárias já licenciadas ou auto-
rizadas ao abrigo da legislação anterior devem promover 
junto da entidade coordenadora, até 31 de Dezembro 
de 2011, a actualização dos registos das explorações e 
solicitar a reclassificação das suas actividades pecuá-
rias, com a actualização do cadastro de acordo com as 
disposições do presente decreto -lei e das respectivas 
portarias.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — O prazo previsto no n.º 1 não prejudica a obri-
gatoriedade de cumprimento do disposto no artigo 10.º 
da Portaria n.º 631/2009, de 9 de Junho.

Artigo 67.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O titular de uma actividade pecuária exis-

tente à data da aplicação do presente decreto -lei 
que não possua título válido ou actualizado, face 
às condições actuais da actividade, tendo em con-
sideração a capacidade, o sistema de exploração 
ou o tipo de produção, deve apresentar, até 30 de 
Setembro de 2011, pedido de regularização da acti-
vidade pecuária.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O prazo previsto no n.º 2 não prejudica a obri-

gatoriedade de cumprimento do disposto no artigo 10.º 
da Portaria n.º 631/2009, de 9 de Junho.»

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 214/2008, de 10 de 
Novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 316/2009, de 
29 de Outubro, e 78/2010, de 25 de Junho, os artigos 57.º -A 
e 57.º -B, com a seguinte redacção:

«Artigo 57.º -A

Contra -ordenações ambientais

1 — Constitui contra -ordenação ambiental grave, 
punível nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto, e pela 
Declaração de Rectificação n.º 70/2009, de 1 de Outu-
bro:

a) A violação do disposto nas alíneas c), d), f) e h) 
do n.º 3 do artigo 10.º da Portaria n.º 631/2009, de 9 
de Junho;

b) A violação do disposto nos n.os 5, 8 e 10 do 
artigo 10.º da Portaria n.º 631/2009, de 9 de Junho.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — A afectação das coimas relativas às contra-

-ordenações previstas no presente artigo efectua -se 
nos termos do artigo 73.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 
Agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto, 
e pela Declaração de Rectificação n.º 70/2009, de 1 de 
Outubro.

Artigo 57.º -B

Sanções acessórias e apreensão cautelar

1 — Sempre que a gravidade da infracção o jus-
tifique, pode a autoridade competente, simultane-
amente com a coima, determinar a aplicação das 
sanções acessórias que se mostrem adequadas, nos 
termos previstos na Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto, e 
pela Declaração de Rectificação n.º 70/2009, de 1 
de Outubro.
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2 — Pode ser objecto de publicidade, nos ter-
mos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, 
de 29 de Agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 
31 de Agosto, e pela Declaração de Rectificação 
n.º 70/2009, de 1 de Outubro, a condenação pela 
prática das infracções graves previstas no n.º 1 do 
artigo anterior quando a medida concreta da coima 
aplicada ultrapasse metade do montante máximo da 
coima abstractamente aplicável.

3 — A autoridade administrativa pode ainda, sem-
pre que necessário, determinar a apreensão provi-
sória de bens e documentos, nos termos previstos 
no artigo 42.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de Agosto, e 
pela Declaração de Rectificação n.º 70/2009, de 1 
de Outubro.»

Artigo 3.º
Aplicação no tempo

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de Janeiro 
de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
Fevereiro de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva — António Manuel Soares Serra-
no — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro — Ana 
Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 17 de Março de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Março de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




